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Ministro Luiz Fux marca nova audiência 
para tentar viabilizar socorro ao BRB

O ministro do Supremo 

Tribunal Federal (STF), Luiz 

Fux, marcou uma nova au-

diência para definir a execu-

ção do acordo firmado no fi-

nal de maio para viabilizar o 

empréstimo de R$6,6 bilhões 

junto ao Fundo Garantidor de 

Créditos (FGC) para aportar 

capital no Banco de Brasília 

(BRB). A instituição enfrenta 

uma crise de liquidez após 

operações com o banco Mas-

ter, de Daniel Vorcaro.  

A decisão foi tomada nesta 

quarta-feira (5), após o Distri-

to Federal, por meio da Pro-

curadoria-Geral, alegar que 

houve inércia da União e do 

FGC no cumprimento dos ter-

mos acordados há 2 meses. O 

novo encontro entre o minis-

tro Fux e representantes do 

GDF está marcado para a pró-

xima quinta-feira (13).

SILÊNCIO E LENTIDÃO

“Decorridos mais de dois 

meses da celebração do acor-

do, realizado com base em 

proposta formulada pela 

União, pela pessoa do seu 

Ministro da Fazenda, não há 

deliberação do Fundo Ga-

rantidor de Créditos sobre a 

operação de crédito e nem 

há cumprimento pela União 

de seus deveres. Não há con-

cessão, não há recusa, não há 

proposta, não há indicação de 

condições, de cronograma ou 

dos elementos que o Fundo 

repute necessários à análise 

nem há pela União o cumpri-

mento das disposições con-

tratuais. Há silêncio”, critica 

o GDF.

Em 28 de maio, a União e o 

GDF assinaram acordo no STF 

que possibilita o DF buscar o 

empréstimo bilionário junto 

ao FGC com fiança de sindi-
cato de bancos e contraga-

rantia constituída por verbas 

do Fundo de Participação dos 

Estados e do Distrito Federal 

e do Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM), sem 

aval da União. O acordo foi 

homologado por Fux, que foi 

relator da ação protocolada 

pelo GDF. 

O ministro da Fazenda, 

Dario Durigan, esteve na 

mesa de negociação. A au-

diência contou com a presen-

ça do presidente do Banco de 

Brasília, Nelson Antônio de 

Souza, e dos diretores do Ban-

co Central, Ailton de Aquino 

(Fiscalização) e Gilneu Vivan 

(Regulação), além de outros 

representantes da União e do 

GDF.

Após o fechamento do 

acordo, havia a expectativa 

de que o problema de liqui-

dez do BRB fosse resolvido 

rapidamente. Em ocasiões em 

que foi questionada sobre o 

andamento do empréstimo, 

a governadora Celina Leão 

(PP), afirmava que o processo 
estava em fase final e que a 
lentidão na conclusão ocorria 

devido a coleta de documen-

tos junto aos bancos.

“Enquanto o Fundo silen-

cia, o Distrito Federal cumpre. 

Enquanto a União posterga, o 

Distrito Federal cumpre. En-

quanto novas exigências são 

impostas, o Distrito Federal 

cumpre. O Distrito Federal su-

porta, portanto, a integralida-

de do ônus de um acordo cujo 

benefício não se realiza”, diz 

a petição encaminhada à Fux.

CAPACIDADE DE PAGAMENTO 

O GDF também destacou 

que cumpriu todas as exigên-

cias estabelecidas e alcançou 

a classificação B na Capacida-

de de Pagamento (Capag) B. O 

Distrito Federal havia sido re-

baixado para a nota C pelo Te-

souro Nacional após análise 

da gestão fiscal do DF. No do-

cumento, o GDF menciona as 

restrições impostas para que 

o acordo fosse homologado. 

“Hoje, o Distrito Federal é 

superavitário, cumpre o arti-

go 167-A e já alcançou o ra-

ting B da Capag considerando 

o mês de junho e, considera-

do o mês de julho, alcançará 

rating A da Capag provisória, 

tamanhas foram as restrições 

que se impôs.”

O GDF também pede ao 

ministro a “intimação do Fun-

do Garantidor de Créditos, na 

pessoa de sua Diretoria Exe-

cutiva, a quem compete a re-

presentação da entidade em 

juízo (art. 34, I, do Estatuto), 

para que, em prazo a ser as-

sinalado, conclua a operação 

de empréstimo.” 

Em petição enviada ao STF, GDF alega inércia e silêncio da União e do Fundo Garantidor de Créditos 
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Banco de Brasília enfrenta grave crise de liquidez após operações com o banco Master, de Daniel Vorcaro.

Até segunda-feira (10), 

as polícias penais do Distri-

to Federal (PPDF) e de Goiás 

(PPGO) realizam 2,5 mil fis-

calizações para verificar o 
cumprimento das condições 

impostas aos custodiados 

beneficiados com a 5ª saída 
temporária de 2026. A ação, 

iniciada na quinta-feira (6), 

ocorre em diversas regiões e 

acompanha o período em que 

os participantes permanecem 

fora das unidades prisionais 

por autorização judicial.

Nesta etapa, 1.520 reedu-

candos, sendo 58 mulheres, 

deixarão os estabelecimentos 

penais. A medida está pre-

vista na Portaria nº 02/2026 

da Vara de Execuções Penais 

(VEP-DF) e contempla pessoas 

que cumprem pena em re-

gime semiaberto e possuem 

autorização para trabalho 

externo ou para usufruir das 

saídas temporárias.

Durante o benefício, as equi-

pes responsáveis realizam visi-

tas aos endereços informados 

pelos participantes para confir-

mar o cumprimento das deter-

minações definidas pela Justiça. 

Todas as verificações são regis-

tradas em sistema informatiza-

do e encaminhadas à VEP-DF 

para acompanhamento.

Quando o beneficiado 
não é localizado no endereço 

nos horários em que deveria 

permanecer na residência, a 

ocorrência é registrada e co-

municada ao Poder Judiciá-

rio. O descumprimento pode 

resultar na suspensão da au-

torização por até três meses, 

além da aplicação de outras 

medidas previstas na legisla-

ção e na portaria que regula-

menta o procedimento.

Também é considerado 

descumprimento o não re-

torno ao estabelecimento 

prisional na data e no horá-

rio fixados. Nessa situação, o 
beneficiado passa à condição 
de foragido da Justiça e pode-

rá sofrer regressão de regime, 

além de outras consequên-

cias previstas em lei. 

A população pode cola-

borar informando, de forma 

anônima, casos de descum-

primento das regras ou de 

pessoas que não retornaram 

ao sistema prisional.

As comunicações podem 

ser feitas por telefone, What-

sApp ou pelo Sistema de De-

núncia Anônima. Também 

está disponível uma cartilha 

com orientações sobre as 

condições aplicáveis durante 

as saídas temporárias.

DF: operação acompanha saidão de 1,5 mil reeducandos
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Forças de 

segurança 

fiscalizam 
movimentações 

e horários dos 

custodiados
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